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ARTIGO 2
Cooperação

A cooperação entre as Partes, no domínio da defesa, de-
senvolver-se-á da seguinte forma:

a) visitas mútuas de delegações de alto nível a entidades
civis e militares;

b) reuniões entre as instituições de defesa equivalentes;

c) intercâmbio de instrutores e estudantes de instituições militares;

d) participação em cursos teóricos e práticos, estágios, se-
minários, conferências, debates e simpósios em entidades militares,
bem como em entidades civis de interesse para a defesa, de comum
acordo entre as Partes;

e) visitas de aeronaves e navios militares;

f) eventos culturais e desportivos;

g) facilitação das iniciativas comerciais relacionadas a ma-
teriais e serviços vinculados à área de defesa; e

h) implementação e desenvolvimento de programas e pro-
jetos de aplicação de tecnologia de defesa, com a possibilidade de
participação de entidades militares e civis de interesse estratégico
para as Partes.

ARTIGO 3
Responsabilidades Financeiras

1. Cada Parte será responsável por suas despesas, incluindo:

a) custos de transporte de e até o ponto de entrada do
Estado anfitrião;

b) gastos relativos ao seu pessoal, incluindo os gastos de
alimentação e hospedagem;

c) gastos relativos ao tratamento médico, dental, remoção ou
evacuação do pessoal enfermo, ferido ou falecido; e

d) sem prejuízo do descrito no inciso "c" do presente Ar-
tigo, a Parte receptora deverá prover o tratamento médico daquelas
enfermidades que exigem tratamento de emergência de pessoal da
Parte remetente, durante o desenvolvimento de atividades no âmbito
de programas bilaterais de cooperação em matéria de defesa, em
estabelecimentos médicos das Forças Armadas e, caso necessário, em
outros estabelecimentos, ficando a Parte remetente responsável pelos
custos com esse pessoal.

2. Todas as atividades desenvolvidas no âmbito deste Acordo
estarão sujeitas à disponibilidade de recursos financeiros das Partes.

ARTIGO 4
Responsabilidade Cível

1. Uma Parte não impetrará nenhuma ação cível contra a
outra Parte ou membro das Forças Armadas da outra Parte, por danos
causados no exercício das atividades que se enquadrem no âmbito do
presente Acordo.

2. Quando membros das Forças Armadas de uma das Partes
causarem perda ou dano a terceiros, por imprudência, imperícia, ne-
gligência ou intencionalmente, tal Parte será responsável pela perda
ou dano, nos termos da legislação vigente no Estado anfitrião.

3. Nos termos da legislação nacional do Estado anfitrião, as
Partes indenizarão qualquer dano causado a terceiros por membros
das suas Forças Armadas, em conseqüência da execução de seus
deveres oficiais, nos termos deste Acordo.

4. Se as Forças Armadas de ambas as Partes forem res-
ponsáveis pela perda ou dano causado a terceiros, assumirão ambas,
solidariamente, a responsabilidade.

ARTIGO 5
Segurança da Informação Classificada

1. A proteção de assuntos sigilosos que vierem a ser trocados
ou gerados no âmbito deste Acordo, será regulada entre as Partes por
intermédio de um acordo para a proteção da informação classificada.

2. Enquanto o acordo a que se refere o parágrafo anterior não
entrar em vigor, todo assunto sigiloso obtido ou intercambiado di-
retamente entre as Partes, bem como aquelas informações de interesse
comum, obtidas de outras formas, por cada uma das Partes, serão
protegidas de acordo com os seguintes princípios:

a) a Parte destinatária não proverá a terceiros países qualquer
equipamento militar ou tecnologia, nem difundirá informação clas-
sificada obtida sob este Acordo, sem a prévia autorização da Parte
emissora;

b) a Parte destinatária procederá à classificação com o mes-
mo grau de sigilo atribuído pela Parte emissora e, conseqüentemente,
tomará as medidas de proteção necessárias;

c) a informação classificada será usada apenas para a fi-
nalidade para a qual foi destinada;

d) o acesso à informação classificada será limitado a pessoas
que tenham "necessidade de conhecer" e que, no caso de informação
sigilosa classificada como CONFIDENCIAL ou superior, estejam ha-
bilitadas com a adequada "Credencial de Segurança" expedida pela
respectiva autoridade competente;

e) as Partes se informarão mutuamente sobre as alterações
que venham a ocorrer nos graus de classificação de segurança; e

f) a Parte destinatária não poderá diminuir o grau de clas-
sificação de segurança ou desclassificar o assunto sigiloso recebido,
sem autorização escrita da Parte emissora.

3. As respectivas responsabilidades e obrigações das Partes,
quanto a medidas de segurança e de proteção da informação clas-
sificada, continuarão aplicáveis não obstante o término deste Acordo.

ARTIGO 6
Protocolos Complementares/Entendimentos/

Emendas/Revisão e Programas

1. Com o consentimento das Partes, Protocolos Comple-
mentares e Entendimentos específicos poderão ser assinados em áreas
específicas de cooperação de defesa, envolvendo entidades civis e
militares, nos termos deste Acordo.

2. Os programas de atividades decorrentes do presente Acor-
do ou dos referidos Protocolos Complementares e Entendimentos
serão elaborados, desenvolvidos e implementados por pessoal au-
torizado do Ministério da Defesa da República Federativa do Brasil e
do Ministério da Defesa Nacional da República do Equador.

3. Este Acordo pode ser emendado ou revisado com o con-
sentimento das Partes, por intermédio de troca de notas, pelos canais
diplomáticos.

4. O início da negociação dos Protocolos Complementares,
das emendas ou revisões deverá ocorrer dentro de 60 dias após a
recepção da última notificação e entrarão em vigor conforme previsto
no Artigo IX.

ARTIGO 7
Solução de Controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou aplicação
deste Acordo será resolvida por intermédio de consultas e de ne-
gociações entre as Partes, no âmbito do Ministério da Defesa do
Brasil e do Ministério da Defesa Nacional do Equador.

ARTIGO 8
Vigência e Denúncia

1. Este Acordo permanecerá em vigor até que uma das Partes
decida, a qualquer momento, denunciá-lo.

2. A denúncia deverá ser notificada à outra Parte, por escrito
e por via diplomática, produzindo efeito noventa (90) dias após o
recebimento da referida notificação pela outra Parte.

3. A denúncia não afetará os programas e atividades em
curso ao abrigo do presente Acordo, a menos que as Partes decidam
de outro modo, em relação a um programa ou atividade específica.

ARTIGO 9
Entrada em Vigor

O presente Acordo entrará em vigor no trigésimo (30o) dia
após a data de recepção da última notificação, por escrito e por via
diplomática, de que foram cumpridos os requisitos internos neces-
sários para sua entrada em vigor.

Em fé do que, os representantes das Partes, devidamente
autorizados pelos respectivos Governos, firmam o presente Acordo,
em dois originais, nos idiomas português e espanhol, sendo ambos
textos igualmente autênticos.

Feito em Brasília, em 4 de abril de 2007.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL:

WALDIR PIRES
Ministro da Defesa

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
DO EQUADOR:

MARIA FERNANDA ESPINOSA GARCÉS
Ministra das Relações Exteriores,

Comércio e Integração

DECRETO No- 7.669, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Altera o Anexo II ao Decreto no 7.556, de
24 de agosto de 2011, que aprova a Es-
trutura Regimental e o Quadro Demonstra-
tivo dos Cargos em Comissão, das Funções
Gratificadas e das Funções Comissionadas
do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O Anexo II ao Decreto no 7.556, de 24 de agosto de
2011, passa a vigorar na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de janeiro de 2012; 191º da Independência e
124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Eva Maria Cella Dal Chiavon
Garibaldi Alves Filho

ANEXO

(Anexo II ao Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO, DAS FUNÇÕES GRATIFICA-
DAS E DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

UNIDADE
CARGO/
FUNÇÃO

No
DENOMINAÇÃO DAS/

FG

1 Presidente 101.6
4 Assessor 102.4

GABINETE 1 Chefe 101.4
4 Assistente 102.2
4 Assistente Técnico 102.1

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

4 FG-1
5 FG-2

12 FG-3

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SO-
CIAL

1 Chefe de Assessoria 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2

Serviço 1 Chefe 101.1
3 FG-1

COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJA-
MENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 3 Chefe 101.2

1 FG-1
3 FG-2

COORDENAÇÃO-GERAL DE TECNO-
LOGIA DA INFORMAÇÃO

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2

1 FG-1
4 FG-2

CENTRO DE FORMAÇÃO E APERFEI-
ÇOAMENTO DO INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 4 Coordenador 101.3
Divisão 5 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

5 FG-1
5 FG-2
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2 FG-3

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIA-
LIZADA

1 Procurador-Chefe 101.5

1 Assistente 102.2
2 Gerente 101.2

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

3 FG-2

Subprocuradoria 1 Subprocurador-Chefe 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Matéria Administrativa 1 Coordenador-Geral 101.4
Divisão 3 Chefe 101.2

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Matéria de Benefícios 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Administração das
Procuradorias

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

2 FG-1
2 FG-2

A U D I TO R I A - G E R A L 1 Auditor-Geral 101.5
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

3 FG-2
2 FG-3

Coordenação-Geral de Auditoria em Benefí-
cios

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
1 FG-1

Coordenação-Geral de Auditoria em Gestão
Interna

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 1 Chefe 101.2
1 FG-1

CORREGEDORIA-GERAL 1 Corregedor-Geral 101.4
1 Assistente Técnico 102.1

Divisão 4 Chefe 101.2
2 FG-1
3 FG-2

DIRETORIA DE ORÇAMENTO, FINAN-
ÇAS E LOGÍSTICA

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2
1 Gerente 101.2

Serviço 1 Chefe 101.1
1 FG-2

Coordenação-Geral de Recursos Logísticos 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

3 FG-1
1 FG-2

Coordenação-Geral de Engenharia e Patrimô-
nio Imobiliário

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 2 Chefe 101.1

2 FG-2

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças
e Contabilidade

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 9 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

9 FG-1

Coordenação-Geral de Licitações e Contratos 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 2 Chefe 101.2

Serviço 6 Chefe 101.1
7 FG-2
3 FG-3

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 1 Diretor 101.5
1 Assistente 102.2
1 Gerente 101.2

Serviço 2 Chefe 101.1
1 FG-2

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 3 Chefe 101.1

3 FG-1
6 FG-2
2 FG-3

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS 1 Diretor 101.5
1 Assistente 102.2

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

4 FG-1

Coordenação-Geral de Reconhecimento de
Direitos

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2

5 FG-1

Coordenação-Geral de Administração de In-
formações de Segurados

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 4 Chefe 101.2
4 FG-1

Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pa-
gamento de Benefícios

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 4 Chefe 101.2
4 FG-1

DIRETORIA DE SAÚDE DO TRABA-
LHADOR

1 Diretor 101.5

1 Assistente 102.2
Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

4 FG-1

Coordenação-Geral de Serviços Previdenciá-
rios e Assistenciais

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2

3 FG-1

Coordenação-Geral de Perícias Médicas 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe 101.2

2 FG-1

DIRETORIA DE ATENDIMENTO 1 Diretor 101.5
Coordenação 1 Coordenador 101.3

1 Gerente 101.2
1 Assistente 102.2

Divisão 1 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

4 FG-2

Coordenação-Geral de Suporte à Rede 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2

3 FG-1
6 FG-2

Coordenação-Geral de Controle e Avaliação
da Rede de Atendimento

1 Coordenador-Geral 101.4

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Divisão 3 Chefe 101.2

3 FG-1
6 FG-2

UNIDADES DESCENTRALIZADAS

Superintendência-Regional 5 Superintendente-Regional 101.4
Assessoria de Comunicação Social 5 Chefe de Assessoria 101.2
Divisão 10 Chefe 101.2
Serviço 20 Chefe 101.1
Seção 25 Chefe FG-1
Setor 5 Chefe FG-2

Gerência-Executiva "A" 14 Gerente-Executivo FCINSS-3
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Assessoria de Comunicação Social (RS, PR,
RJ, CE e BA)

5 Chefe de Assessoria 101.1

Seção de Comunicação Social (PA e ES) 2 Chefe FG-1
Divisão 14 Chefe 101.2
Serviço 84 Chefe 101.1
Seção 42 Chefe FG-1

Gerência-Executiva "B" 96 Gerente-Executivo FCINSS-3
Seção de Comunicação Social (AL, AM, RR,
RO, AP, AC, MT, MS, GO, TO, RN, PB,
SE, MA e PI)

15 Chefe FG-1

Serviço 96 Chefe 101.1
Seção 768 Chefe FG-1
Setor 12 Chefe FG-2

Agência da Previdência Social "A" 151 Gerente de Agência FCINSS-2
Serviço 151 Chefe 101.1

302 Supervisor Operacional de
Benefícios

FG-3

Agência da Previdência Social "B" 201 Gerente de Agência FCINSS-1
Seção 201 Chefe FG-1

201 Supervisor Operacional de
Benefícios

FG-3

Agência da Previdência Social "C" 484 Gerente de Agência FCINSS-1
Setor 484 Chefe FG-2

Agência da Previdência Social "D" 891 Gerente de Agência FCINSS-1

Procuradoria-Regional 5 Chefe 101.2
Subprocuradoria-Regional 5 Chefe 101.2
Serviço 15 Chefe 101.1
Seção 30 Chefe FG-1
Setor 5 Chefe FG-2

Procuradoria-Seccional "A" 4 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1
Seção 8 Chefe FG-1
Setor 8 Chefe FG-2

Procuradoria-Seccional "B" 72 Chefe 101.1
Seção 144 Chefe FG-1
Setor 94 Chefe FG-2

Procuradoria-Seccional "C" 15 Chefe 101.1
15 FG-1
15 FG-2

Auditoria-Regional "A" 5 Auditor-Regional 101.3
Divisão 10 Chefe 101.2

Auditoria-Regional "B" 3 Auditor-Regional 101.1
3 FG-3

Corregedoria-Regional "A" 5 Corregedor-Regional 101.2
5 FG-3

Corregedoria-Regional "B" 3 Corregedor-Regional 101.1

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO, DAS FUNÇÕES GRA-
TIFICADAS E DAS FUNÇÕES COMISSIONADAS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL.

CÓDIGO
DAS

UNITÁRIO
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

Q U A N T. VA L O R
TO TA L Q U A N T. VA L O R

TO TA L
DAS 101.6 5,28 1 5,28 1 5,28
DAS 101.5 4,25 7 29,75 7 29,75
DAS 101.4 3,23 29 93,67 29 93,67
DAS 101.3 1,91 31 59,21 31 59,21
DAS 101.2 1,27 142 180,34 142 180,34
DAS 101.1 1,00 498 498,00 498 498,00

DAS 102.4 3,23 4 12,92 4 12,92
DAS 102.2 1,27 10 12,70 10 12,70
DAS 102.1 1,00 5 5,00 5 5,00

SUBTOTAL 1 727 896,87 727 896,87
FCINSS-1 0,60 1.576 945,60 1.576 945,60
FCINSS-2 0,76 151 11 4 , 7 6 151 11 4 , 7 6
FCINSS-3 1,14 11 0 125,40 11 0 125,40

SUBTOTAL 2 1.837 1.185,76 1.837 1.185,76
FG-1 0,2 1.323 264,60 1.323 264,60
FG-2 0,15 691 103,65 691 103,65
FG-3 0,12 532 63,84 532 63,84

SUBTOTAL 3 2.546 432,09 2.546 432,09
TOTAL GERAL 5 . 11 0 2.514,72 5 . 11 0 2.514,72

DECRETO DE 11 DE JANEIRO DE 2012

Cria a Comissão Organizadora da Celebra-
ção do Primeiro Centenário da Morte do
Barão do Rio Branco no âmbito do Mi-
nistério das Relações Exteriores.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica criada a Comissão Organizadora da Celebração
do Primeiro Centenário da Morte do Barão do Rio Branco no âmbito
do Ministério das Relações Exteriores, a ser comemorado no dia 10
de fevereiro de 2012.

Art. 2o A Comissão Organizadora será presidida pelo Mi-
nistro de Estado das Relações Exteriores e integrada por um re-
presentante de cada órgão e instituição a seguir indicado:

I - Ministério das Relações Exteriores;

II - Ministério da Defesa;

III - Ministério da Educação;

IV - Ministério da Cultura;

V - Ministério das Comunicações;

VI -Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

VII - Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República;

VIII - Assessoria Especial da Presidência da República;

IX - Fundação Biblioteca Nacional;

X - Fundação Casa de Rui Barbosa; e

XI - Arquivo Nacional.

§ 1o A Comissão Organizadora poderá ser integrada, tam-
bém, por um representante do Senado Federal e um da Câmara dos
Deputados.

§ 2o Os representantes serão indicados pelos titulares e pre-
sidentes dos órgãos e instituições indicados no caput e § 1o e de-
signados por ato do Ministro de Estado das Relações Exteriores.

§ 3o O Presidente da Comissão Organizadora, em suas ausências
e impedimentos, será substituído por representante por ele indicado.

Art. 3o A Comissão Organizadora poderá convidar membros
da sociedade civil para colaborarem com seus trabalhos.

Art. 4o O Ministério das Relações Exteriores prestará o apoio
técnico e administrativo à Comissão Organizadora.

Art. 5o A Comissão Organizadora aprovará o programa das
comemorações do primeiro centenário da morte do Barão do Rio
Branco e contará com um Comitê-Executivo, designado pelo Ministro
de Estado das Relações Exteriores, que a assistirá no desenvolvi-
mento de seus trabalhos.

Parágrafo único. O Comitê-Executivo poderá instituir grupos
de trabalho para a organização e implementação do programa das
comemorações.

Art. 6o A Comissão Organizadora estabelecerá as articu-
lações necessárias com os entes federados, organismos internacionais,
órgãos públicos e entidades da sociedade civil para o desenvolvi-
mento do programa das comemorações.

Art. 7o A participação na Comissão Organizadora e no Co-
mitê-Executivo será considerada prestação de serviço público rele-
vante, não remunerada.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de janeiro de 2012; 191o da Independência e
124o da República.

DILMA ROUSSEFF
Enzo Martins Peri
Antonio de Aguiar Patriota
Fernando Haddad
Cezar Santos Alvarez
Vitor Paulo Ortiz Bittencourt
Aloizio Mercandante
Helena Chagas

SECRETARIA DE PORTOS
COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 2,
DE 11 DE JANEIRO DE 2012

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), no uso de suas atribuições legais, resolve: I -
homologar o cancelamento do Pregão Eletrônico n° 53/2011, que tem
como objeto: contratação de empresa para executar Projeto Básico de
iluminação externa, construção de guarita e serviços complementares
no Porto de Santarém tendo em vista que única empresa de participou
do certame, declinou de sua proposta de preços; II - determinar a
realização de uma nova licitação no mesmo processo, na modalidade
Pregão Eletrônico, para a realização dos serviços, objeto do Pregão
Eletrônico ora cancelado; III - determinar a publicação deste ato no
Diário Oficial da União - D.O.U.

CARLOS JOSÉ PONCIANO DA SILVA

RESOLUÇÃO No- 29, DE 10 DE JANEIRO DE 2012

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), EM EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe
confere o Estatuto Social da Empresa, e considerando o que consta no
Processo Licitatório n° 4319/2011, de 07.12.2011, resolve: I- designar
o Supervisor Administrativo, CLÁUDIO RIBEIRO DO NASCIMEN-
TO, para atuar como Pregoeiro no Pregão Eletrônico visando a con-
tratação de empresa especializada em prestação de serviços comuns
na área de saúde, visando o atendimento de urgência, possuindo
veículo, equipamento e pessoal habilitado a prestar os primeiros so-
corros em casos de acidentes e incidentes ocorridos no Terminal
Petroquímico de Miramar; II - instituir para compor a equipe de
apoio, os seguintes empregados: BRUNO SANTOS BORDALLO e
LUIS FERNANDO DE ALBUQUERQUE MOREIRA; III - d e s i g n a r,
BRUNO SANTOS BORDALLO, para substituir o Pregoeiro em suas
ausências e/ou impedimentos.

OLIVIO ANTONIO PALHETA GOMES

Presidência da República
.
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